
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 125.626 - MG (2020/0083394-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAMON CEZARIO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA  - SP190463 
   LUDMILA GONÇALVES CREGO  - MG167718 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
OFENSA AO  PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  
REITERAÇÃO DE PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 
DAS ALEGAÇÕES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º 
do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ  e o enunciado n. 568 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência 
dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de 
defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada 
pelo Colegiado, afastando eventual vício. 

2. A matéria trazida no presente recurso se torna inviável de 
apreciação, pois constata-se que o ora agravante formulou pedido idêntico 
no HC 486.138/MG, de minha relatoria, já tendo sido julgado por esta 
egrégia Quinta Turma, na sessão do dia 17/9/2019, não conhecendo do 
writ. Dessa forma, resta configurada inadmissível reiteração, o que 
impede o conhecimento das alegações. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 04 de agosto de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 125.626 - MG (2020/0083394-0)
  

AGRAVANTE : RAMON CEZARIO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA  - SP190463 
   LUDMILA GONÇALVES CREGO  - MG167718 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por RAMON CEZARIO SILVA 

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 2.757/2.761, em que não conheci do 

recurso ordinário em habeas corpus.

O agravante defende a ofensa ao princípio da colegialidade. Diante disso, 

busca o julgamento do recurso pelo órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 125.626 - MG (2020/0083394-0)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAMON CEZARIO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA  - SP190463 
   LUDMILA GONÇALVES CREGO  - MG167718 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
OFENSA AO  PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  
REITERAÇÃO DE PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 
DAS ALEGAÇÕES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º 
do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ  e o enunciado n. 568 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência 
dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de 
defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada 
pelo Colegiado, afastando eventual vício. 

2. A matéria trazida no presente recurso se torna inviável de 
apreciação, pois constata-se que o ora agravante formulou pedido idêntico 
no HC 486.138/MG, de minha relatoria, já tendo sido julgado por esta 
egrégia Quinta Turma, na sessão do dia 17/9/2019, não conhecendo do 
writ. Dessa forma, resta configurada inadmissível reiteração, o que 
impede o conhecimento das alegações. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo 

Civil – CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento 
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Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ  e o enunciado n. 568 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula 

ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da 

possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 

ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando 

eventual vício. Cito precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 932 DO CPC E 34 DO RISTJ E 
DA SÚMULA N. 568 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA. 
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA PERSECUÇÃO 
PENAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 
932 do Código de Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido no 
verbete sumular n. 568 desta Corte Superior, que franqueiam ao 
relator a possibilidade de não conhecer de recurso caso 
manifestamente inadmissível, procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

831.159/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 10/4/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
DO ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL - CP. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
NOVO MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Cumpre destacar que não há que se falar em ofensa 
ao princípio da colegialidade em razão do julgamento monocrático 
do recurso especial. Isso porque, nos termos da súmula 568, desta 
Corte, "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema".

[...]
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
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1.100.334/RJ, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 19/12/2018).
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS 
TERMOS LEGAIS. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. No mesmo sentido, 'o Supremo Tribunal Federal 

reconhece a validade do julgamento monocrático (em casos de 
aplicação de jurisprudência dominante) e a constitucionalidade da 
vedação de sustentação oral no julgamento de agravo regimental' 
(HC n. 138413 AgR, Relator:  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 7/3/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-050 
DIVULG 15-03-2017 PUBLIC 16-03-2017).

[...]
5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 

1.804.556/RO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
24/5/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. CRIMES DE CORRUPÇÃO PASSIVA E 
ATIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ART.932, III, 
CPC. ART. 34, XVIII, 'A', E XX, DO RISTJ. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. ANÁLISE CONJUNTA PARA AMBOS 
OS DELITOS. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DO 
REGIME PRISIONAL FECHADO. POSSIBILIDADE. PENA IGUAL A 8 
ANOS. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL (ART. 33, § 2º, B, § 3º, CÓDIGO PENAL). 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
II - A decisão monocrática proferida por Relator não 

afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral 
das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, 
o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

[...]
Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 485.393/SC, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

No mais, verifica-se que o ora agravante  formulou  pedido idêntico  no HC 
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486.138/MG, o qual diz respeito à mesma ação penal de origem. Dessa forma, resta 

configurada inadmissível reiteração, o que impede o conhecimento das alegações.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte 

Superior de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. INDEFERIMENTO LIMINAR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, XX, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TRÁFICO. INEXISTÊNCIA DE 
PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA N. 
52/STJ. COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência 
contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento.

2. O art. 34, XX, do Regimento Interno desta Corte Superior, 
autoriza o relator a decidir o habeas corpus quando for manifestamente 
inadmissível, exatamente como ocorre na espécie, inexistindo prejuízo à 
parte, já que dispõe do respectivo regimental, razão pela qual não se 
configura ofensa ao princípio da colegialidade.

3. As alegações de inexistência de prova da 
materialidade delitiva e de indícios de autoria, de falta de 
fundamentação e de requisitos para a manutenção da prisão cautelar 
ou da possibilidade de sua substituição por outras medidas 
cautelares já foram analisadas no RHC n. 88.794/SP e do HC n. 
464.390 decididos anteriormente, o que configura a simples 
reiteração de pedido, o que autoriza o indeferimento liminar do writ.

4. A prolação de sentença condenatória prejudica a análise 
de eventual excesso de prazo para a formação da culpa, nos termos do 
enunciado sumular n. 52 do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 505.142/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 6/6/2019).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. NULIDADE DA SENTENÇA. ABSOLVIÇÃO. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A inicial do presente mandamus pugna pelo 
reconhecimento da nulidade da sentença e pela absolvição do 
paciente, sendo esse o mesmo pedido formulado no HC n. 
334.031/SP, o que configura reiteração de pedido, processualmente 
inadmissível.
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II - Ademais, há também, no caso, supressão de instância, 
uma vez que o eg. Tribunal a quo não se pronunciou sobre as matérias 
ventiladas no presente writ, o que impede a análise, por esta Corte 
Superior de Justiça, pela vez primeira, de temas não debatidos pelas 
instâncias ordinárias.

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 335.596/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 4/4/2016).

Ademais, informo que já houve o julgamento do HC 486.138/MG por esta 

egrégia 5ª Turma, na sessão do dia 17/9/2019,  de minha relatoria, constando a 

seguinte ementa:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA MAJORADA. COMÉRCIO 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
ALTAMENTE ESTRUTURADA VOLTADA PARA O COMÉRCIO DE 
ARMAMENTOS. EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE COMANDO. RISCO 
AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE INTERROMPER OU REDUZIR 
A ATUAÇÃO DO GRUPO CRIMINOSO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDICÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÃNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual. considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado. de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

3. As instâncias ordinárias. soberanas na análise dos fatos, 
após a demonstração da materialidade delitiva e dos indícios da autoria, 
entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 
paciente. acusado de integrar de grupo criminoso altamente organizado 
com nítida divisão de tarefas, especializado em obter vantagem 
econômica através do tráfico de armas, atuando em função de chefia. 
sendo responsável pela distribuição e comercialização dos armamentos. 
Tais circunstâncias. somadas á necessidade de interromper ou reduzir a 
atividade do grupo criminoso. enfraquecendo a atuação da facção, 
revelam a necessidade da prisão preventiva para garantia da ordem 
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pública.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 

condições favoráveis do paciente, por sl sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0083394-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 125.626 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017171520208130000  0024527362019  00954381020188130479  0479180010239  
0479180016145  0479180095438  10000200001717001  17171520208130000  
24527362019  479180010239  479180016145  479180095738  95381020188130479

EM MESA JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAMON CEZARIO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA  - SP190463 

 LUDMILA GONÇALVES CREGO  - MG167718 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : DIEGO CEZARIO SILVA 
CORRÉU    : DELSON SCARANO NETO 
CORRÉU    : WALTER LUIZ BRAGA DE MEDEIROS FILHO 
CORRÉU    : DIEGO SILVA ORLANDI 
CORRÉU    : GLAUCIO DE OLIVEIRA MACHADO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAMON CEZARIO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA  - SP190463 

 LUDMILA GONÇALVES CREGO  - MG167718 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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